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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCELO ARAUJO TAVEIRA
AGRAVANTE : MARCIA TAVEIRA PRAXEDES
AGRAVANTE : MARCOS DE ARAUJO NETO
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. RECOLHIMENTO NÃO EFETUADO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido
de que a mera alegação de deferimento da gratuidade de justiça é insuficiente para
afastar a deserção, devendo a parte apresentar documentação comprobatória da
concessão da benesse na origem. 

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo
assinalado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade
de justiça no Tribunal de origem, o recurso especial é considerado deserto. Incidência
da Súmula 187/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .06 de maio de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido
de que a mera alegação de deferimento da gratuidade de justiça é insuficiente para
afastar a deserção, devendo a parte apresentar documentação comprobatória da
concessão da benesse na origem. 

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo
assinalado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade
de justiça no Tribunal de origem, o recurso especial é considerado deserto. Incidência
da Súmula 187/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCELO ARAUJO TAVEIRA e
OUTROS da decisão em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não
conheceu de seu recurso (fls. 174/175).

A parte recorrente alega que comprovou a concessão do benefício da
gratuidade de justiça e que, desse modo, é inaplicável a Súmula 187 do STJ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 200).
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É o relatório.

VOTO

Na presente hipótese foram observados os seguintes vícios a serem
sanados: a irregularidade no recolhimento do preparo e a ausência da procuração e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes a quem subscreveu o
recurso especial e o agravo em recurso especial. Assim, foi determinada a intimação
da parte para saná-los (fl. 150). 

A parte protocolou aos autos a petição de fls. 157/161, que serviu para
regularizar a representação. 

Apenas após o prazo de cinco dias concedido para sanar os vícios indicados
é que a parte juntou, às fls. 166/173, petição na qual consta o deferimento da
gratuidade de justiça na origem. 

Conforme já salientado na decisão agravada, a petição de fls. 166/173 não
pode ser aceita para os fins a que se destina, em razão da preclusão consumativa
(decorrente da juntada da petição de fls. 154/162) e também porque houve preclusão
temporal, já que a segunda petição foi protocolizada fora do prazo. 

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a mera alegação de
deferimento da gratuidade de justiça é insuficiente para afastar a deserção, devendo a
parte apresentar documentação comprobatória da concessão da benesse na origem.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DESCONTO.
CANCELAMENTO DE RPV. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 187/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, objetivando reforma
de decisão para determinar expedição de novo requisitório. O Tribunal a quo
negou provimento ao pedido.

II - Mediante análise, verifica-se que o recurso especial não foi
instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante
de pagamento. A parte regularmente intimada pelo Tribunal de origem para
comprovar o deferimento da gratuidade de justiça ou recolhimento do
preparo (fl. 98), deixou o prazo transcorrer in albis, conforme consignado na
decisão (fl. 110).

III - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ: "É
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa
e retorno dos autos."
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IV - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da
gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção. Deve
haver a comprovação dessa condição, cabendo a parte trazer cópia integral
dos respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem
desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto, mesmo após
intimação para saneamento do vício. Nesse sentido é a jurisprudência
consolidada do STJ: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.080.001/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

; AgInt no AREsp n. 2.162.432/SP, relator Ministro Francisco3/11/2023
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 10/3/2023

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.626.020/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
RECOLHIMENTO DO PREPARO DEVIDO. ART. 1.007 DO NCPC.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 187 DO STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA. DEFERIMENTO EM AUTOS PRINCIPAIS OU APENSADO.
AUSÊNCIA DE CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. ADVOGADO
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL.
OCORRÊNCIA. ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. INAPLICÁVEL. CORTES
SUPERIORES. ACESSO AUTOS ELETRÔNICOS. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato
de interposição do recurso, a parte interessada é intimada, sob pena de
ocorrência da deserção, conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do
NCPC. Incidência da Súmula nº 187 do STJ.

2. Há entendimento predominante nesta Corte Superior no sentido de
ser insuficiente a assertiva de que a assistência judiciária gratuita foi deferida
expressa ou tacitamente nos autos principais ou apensados, devendo a
parte trazer certidão comprobatória do Tribunal estadual desse deferimento,
o que não ocorreu.

[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.080.001/SP, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2023 3/11/2023
 

Concluo que está correta a decisão que não conheceu do recurso porque
deserto (Súmula 187/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.604.082 / SP
Número Registro: 2024/0093116-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50133457120184036183 50249641520214030000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO ARAUJO TAVEIRA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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